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NOTA INFORMATIVA 

RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL – TEMA 962/STF 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente e em atendimento das 

Resoluções CNJ n. 235/2016 e TJPA n. 8/2017, o Núcleo de Gerenciamento de 

Precedentes – NUGEP – integrante da Coordenadoria de Recursos Extraordinários e 

Especiais, unidade judiciária responsável pelo gerenciamento de informações relativas 

às demandas repetitivas e aos precedentes judiciais qualificados, comunica que o 

Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral da controvérsia relativa 

à “incidência do Imposto de renda - Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a taxa Selic (juros de mora e correção 

monetária) recebida pelo contribuinte na repetição do indébito”. 

O tema em apreço, afetado sob o n. 962, foi vinculado ao RE 1.063.187/SC, 

cuja ementa segue transcrita: 

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. 
JUROS DE MORA. TAXA SELIC. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI FEDERAL POR TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL. 
A interposição do recurso extraordinário com fundamento no art. 102, III, b, da Constituição 
Federal, em razão do reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º, da Lei nº 
7.713/1988, do art. 17 do Decreto-Lei nº 1.598/1977 e do art. 43, II, § 1º, do CTN por tribunal 
regional federal constitui circunstância nova suficiente para justificar, agora, seu caráter 
constitucional e o reconhecimento da repercussão geral da matéria relativa a incidência do 
imposto de renda das pessoas jurídicas (IRPJ) e da contribuição social sobre o lucro líquido 
(CSLL) sobre a taxa SELIC na repetição do indébito.” 

Este e outros temas da repercussão geral podem ser acessados em 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/acompanhamentoPorTema.asp?

tipo=AC  

E, para outras pesquisas  sobre os precedentes judiciais qualificados, 

acesse http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Coordenadoria-de-Recursos-Extraordinarios-e-Especiais/279-

Apresentacao.xhtml  

Respeitosamente, 

Coordenadoria de Recursos Extraordinários e Especiais 
     (NUGEP) 
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